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Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 4,952
(- 0,98%)

24/abril 4,998
27/abril 4,982
28/abril 4,982
29/abril 5,001

Bolsas
Na quinta-feira

1,39%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

           27/4           28/4           29/4 30/4

 189.579  
187.3171,62%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,812

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

14,40% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2025 0,18
Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33
Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88

Ao ano

CDI

14,40%

REFORMA TRIBUTÁRIA

Governo divulga as 
regras para IBS e CBS
Regulamentação dos novos tributos sobre consumo da União e de estados e municípios entra em vigor e dá início, de fato, à transição

O 
governo divulgou, ontem, 
as regras que tratam so-
bre os impostos estabele-
cidos com a reforma tribu-

tária sobre o consumo. No caso da 
Contribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS), que será administrada pela 
União, o regulamento foi divulgado 
pelo próprio governo federal, en-
quanto que o Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS) foi lançado pelo 
Comitê-Gestor do IBS. 

Os dois textos compartilham 
pontos em comum, já que ambos 
fazem parte do Imposto sobre o Va-
lor Agregado (IVA) dual, no entan-
to, separados em dois tributos na 
reforma brasileira. A implemen-
tação total da CBS deve ser fina-
lizada já em 2027, enquanto que 
o IBS terá um prazo de transição 
maior, que será finalizado apenas 
em 2033, de acordo com o crono-
grama oficial da reforma. 

Em entrevista coletiva a jorna-
listas, ontem, o ministro da Fazen-
da, Dario Durigan, assinou a por-
taria conjunta que regulamenta o 
IBS, cuja publicação estava prevista 
para ocorrer ainda ontem, em edi-
ção extra do Diário Oficial da União 
(DOU). Já o decreto presidencial nº 
12.955, que regulamenta a CBS, foi 
publicado, ontem, no DOU. 

Entre as mudanças definidas 
pelas novas regras está a neutra-
lidade, com a promessa de mais 
transparência na divulgação dos 
preços em notas fiscais, além do 
fim da cumulatividade “oculta”. De 
acordo com o governo, o objeti-
vo também é eliminar a comple-
xidade da tributação, além de re-
duzir disputas judiciais e oferecer 
mais previsibilidade para empresas 
e consumidores. De acordo com o 
ministro, as empresas devem con-
tar com mais informações sobre o 
novo sistema no decreto. 

Durigan lembrou que, a par-
tir do próximo mês de agosto, as 
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empresas já terão a obrigação de 
declarar os novos impostos, apesar 
de ainda não ser impositivo o reco-
lhimento de tributos. “Nós estamos 
falando de um segundo período de 
teste, indo para uma nova fase, mas 
também com muita tranquilida-
de. Eu queria adiantar para as no-
vas empresas que nós vamos estar 
em um processo de adaptação, sem 
penalidades, com orientação, que 
também garante um aprendizado 
e uma fluidez para o próximo ano”, 
disse o chefe da equipe econômica. 

As novas regras assinadas on-
tem preveem a unificação e 

padronização de conceitos, bases 
de cálculo, créditos e documentos 
fiscais a nível nacional. O objetivo é 
evitar múltiplas inscrições e regras 
divergentes entre entes federativos. 
Com normas uniformes de apura-
ção, compensação e ressarcimento, 
o governo e o CG-IBS esperam ter 
maior agilidade e previsibilidade no 
sistema. Além disso, a regulamenta-
ção prevê a implementação do split 
payment, que, na prática, é um mo-
delo de recolhimento automático 
que permite que o tributo seja pago 
no momento da transação, garantin-
do créditos ao adquirente.

De acordo com o governo, o no-
vo sistema também traz maior cla-
reza nas regras de crédito e ressar-
cimento, com prazos definidos e 
correção pela taxa básica da eco-
nomia (Selic), o que tem a finali-
dade de melhorar a previsibilidade 
do fluxo de caixa das empresas. Na 
prática, a primeira grande mudan-
ça é a imposição de prazo para as 
obrigações acessórias e multa pa-
ra quem não cumpri-las a partir de 
1º de agosto de 2026, como expli-
ca Tattiana de Navarro, especialista 
em direito tributário e procuradora 
de assuntos tributários da Ordem 

dos Advogados do Brasil Seccional 
Distrito Federal (OAB-DF). “Um 
ponto positivo é que, agora, con-
tribuintes em programas de con-
formidade passam a ter priorida-
de no ressarcimento de créditos, 
reduzindo de 60 para até 30 dias, 
nos casos envolvendo ativo imo-
bilizado”, ressaltou.

A questão sobre as obrigações 
acessórias para as empresas são um 
ponto de atenção, na visão da espe-
cialista, já que mesmo não haven-
do a cobrança efetiva da CBS e IBS 
neste ano, a ausência da apresen-
tação no prazo pode gerar multa 

ao empresário. “Além disso, é hora 
de realizar o planejamento tribu-
tário, principalmente na gestão de 
créditos para evitar que seja criado 
passivo”, destacou Navarro. Ela dis-
se acreditar que a simplificação não 
é só uma promessa, mas se trata de 
um princípio constitucional tribu-
tário. “Durante a transição — até 
2032 —, o esperado é que haja um 
aumento considerável das discus-
sões tanto na esfera administrativa 
quanto na judicial. Isso acontece 
porque nosso sistema tributário é 
complexo e envolve não só diversos 
tributos, mecanismos como tam-
bém competências”, avaliou. 

Nova plataforma

Após a assinatura das novas re-
gras, o governo federal lançou o 
“Painel Receita”, um sistema que 
oferece acesso gratuito às informa-
ções estratégicas e personalizadas 
para empresas. A nova plataforma 
foi desenvolvida pelo Laboratório 
de Inovação da Receita Federal e 
construída a partir dos próprios da-
dos fiscais de 8 milhões de CNPJs. O 
painel também conta com 16 Indi-
cadores de desempenho e 1.920 se-
tores econômicos diferentes e, se-
gundo o governo, a ideia é transfor-
mar essas informações em um ati-
vo para os próprios contribuintes. 

“A Receita é também um órgão 
de inteligência, que possui um vo-
lume de dados gigantesco. O que 
estamos fazendo é compartilhar 
essa inteligência com empresas e 
profissionais de contabilidade que, 
muitas vezes, enfrentam dificulda-
des de fazer comparações dentro 
do próprio mercado de atuação”, 
destacou o secretário da Receita 
Federal, Robinson Barreirinhas, 
durante a apresentação do novo 
sistema. Segundo o Fisco, o Painel 
deve crescer nos próximos meses, 
com a inclusão de novas informa-
ções, como vendas, importações e 
exportações. 

A taxa de desemprego voltou a su-
bir no país e encerrou o primeiro tri-
mestre de 2026 em 6,1%, acima dos 
5,8% registrados nos três meses ime-
diatamente anteriores, mas abaixo 
dos 7% no mesmo período de 2025, 
conforme dados divulgados, ontem, 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE).

Apesar de o dado ter ficado le-
vemente acima do esperado pelo 
mercado, a taxa de desemprego no 
trimestre encerrado em março ain-
da é a menor para o período des-
de o início da série da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios 
Contínua (Pnad Contínua/Men-
sal), em 2012, dando sinais de que 
o mercado de trabalho segue aque-
cido mesmo com os juros elevados, 
de acordo com analistas. 

Não à toa, o rendimento real ha-
bitual de todos os trabalhos ficou 
em R$ 3.722, o maior patamar da 
série histórica com expansão nas 
duas comparações, conforme os 
dados da pesquisa do órgão liga-
do ao Ministério do Planejamento 

e Orçamento (MPO): de 1,6%, em 
relação ao trimestre anterior, e de 
5,5%, na comparação como  mes-
mo trimestre de 2025.

A massa de rendimento real ha-
bitual totalizou R$ 374,8 bilhões e 
também foi novo recorde históri-
co, com estabilidade, no trimes-
tre, e alta de 7,1% (mais R$ 24,8 bi-
lhões), no ano.

A população desocupada so-
mou 6,6 milhões, apresentando au-
mento de 19,6% (ou mais 1,1 mi-
lhão de pessoas) no trimestre na 
comparação com o trimestre an-
terior, mas recuou 13% (menos 987 
mil pessoas) na comparação anual. 
Enquanto isso, a população ocupa-
da somou 102 milhões e recuou 1% 
(ou 1 milhão de pessoas), no tri-
mestre, mas cresceu 1,5% (mais 1,5 
milhão), no ano, de acordo com os 
dados do IBGE.

Na avaliação do economista Al-
berto Ramos, do Goldman Sachs, os 
dados do IBGE mostram que o mer-
cado de trabalho permanece aqueci-
do e o crescimento real dos salários 
segue acelerando novamente. Logo, 
em geral, “as condições monetárias 
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Desemprego sobe para 6,1%, em março, mas renda bate recorde
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restritivas ainda não geraram um 
ponto de inflexão visível no merca-
do de trabalho”.

“A criação de empregos fortale-
ceu-se em março. A taxa de desem-
prego ficou em 6,1% em março, ‘em 
linha com o consenso’. Ajustada sazo-
nalmente, a taxa de desemprego su-
biu 10 pontos-base, para 5,6%, ainda 
baixa, próxima de mínimas históricas 
e abaixo da faixa de estimativas da 
Nairu (taxa de desemprego que não 
acelera a inflação)”, destacou Ramos, 
em relatório aos clientes. 

De acordo com Claudia Moreno, 
economista do C6 Bank, a taxa de 
desemprego de março ficou ligei-
ramente acima da projeção dela, de 
6%. “Na nossa série com ajuste sa-
zonal, que elimina os eventos pon-
tuais do calendário e ajuda a enxer-
gar melhor a tendência do indicador, 
o desemprego passou de 5,6% pa-
ra 5,7%, o que significa que a deso-
cupação do país segue em patamar 
historicamente baixo. São números 
que, somados a outros indicadores, 
como a criação de vagas formais, re-
forçam que o mercado de trabalho 
segue aquecido no Brasil”, avaliou. 


